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Resumo:
Este texto tem como eixo central o interesse pela compreensão dos percursos e do pro‑
cesso de construção identitária dos Assistentes Sociais, a partir de uma perspectiva feno‑
menológica. A investigação que lhe dá suporte, procura produzir conhecimento sobre 
a formação (com especial enfoque na autoformação) de Assistentes Sociais, procurando 
identificar os seus percursos profissionais, os significados que lhes atribuem e quais os 
processos das suas construções identitárias. No âmbito desta investigação, ainda em cur‑
so, foi desenvolvido um trabalho empírico, de carácter exploratório, com entrevistas de 
inspiração biográfica a três profissionais seniores. 

Em simultâneo, tenta‑se equacionar a institucionalização do Serviço Social como pro‑
fissão, que, tendo como referência histórica o pensamento humanitário, assume legitima‑
ção profissional plena com o estabelecimento de uma nova relação entre o Estado e a 
Sociedade Civil. 

Na actualidade, em resultado da fragmentação provocada pela transferência de múl‑
tiplos serviços do sector público para o privado, da especialização crescente das fun‑
ções dos Assistentes Sociais e do avanço para um trabalho de maior proximidade com 
outros profissionais, assume cada vez mais pertinência a pergunta: o que é, afinal, ser 
Assistente Social?

Palavras‑chave:
Autoformação, Identidade Profissional, Profissionalização, Saberes Teóricos e Práticos, 
Serviço Social. 

s í s i f o  /  r e v i s t a  d e  c i ê n c i a s  d a  e d u c a ç ã o  ·  n .º   6  ·  m a i / a g o  0 8 	 i s s n  1 6 4 6 ‑ 4 9 9 0

Assistente Social —  
Percursos e Construção Identitária

Isabel Passarinho
isabel.passarinho@cm‑cascais.pt 

Câmara Municipal de Cascais — Divisão de Intervenção Educativa e Acção Social Escolar

Passarinho, Isabel (2008). Assistente Social — Percursos e Construção Identitária. 

Sísifo. Revista de Ciências da Educação, 06, pp. 21-34. 

Consultado em [mês, ano] em http://sisifo.fpce.ul.pt



Introdução

Este artigo decorre do trabalho desenvolvido no 
âmbito do doutoramento em Ciências da Edu‑
cação, na área de especialização em Formação de 
Adultos. A investigação tem como questão de par‑
tida a interrogação sobre como se constroem as 
identidades de uma profissão e como se formam 
os Assistentes Sociais, ao longo da sua trajectória 
profissional. 

Procura‑se identificar e compreender o signi‑
ficado atribuído aos processos de formação de, e 
pelos, Assistentes Sociais que se encontram numa 
fase consolidada da sua vida e do seu percurso pro‑
fissional. Esta questão centra o objecto de pesqui‑
sa na reflexão sobre as pessoas e os seus contextos, 
assumindo‑se a “perspectiva de recolocar o sujeito 
no lugar de destaque que lhe pertence quando dese‑
jar tornar‑se actor que se autonomiza e que assume 
as suas responsabilidades nas aprendizagens e no 
horizonte que elas abrem” (Josso, 1989, p. 49). 

Sendo eu própria Assistente Social e assumindo
‑me como “prática‑investigadora”, não posso es‑
quecer que o desenvolvimento da investigação é um 
fenómeno que, tendo implicações práticas, metodo‑
lógicas e epistemológicas, tem fundamentalmente 
um significado social. 

O problema da participação na investigação cor‑
responde de facto a uma revolta de “uma espécie de 
classe média no domínio das práticas sociais” (Ber‑
ger, 1992, p. 25) que se recusa a ver elaborar à sua 
margem um saber que a trata como objecto, e que, 

em consequência desta revolta, procura transformar
‑se em investigadora de si própria. 

Conceber os assistentes sociais como sujeitos 
passou por colocá‑los no lugar central da sua pró‑
pria formação permanente, no entendimento de 
que todos os espaços/tempos são potencialmente 
formativos. E procurar entender as suas perspecti‑
vas sobre os seus próprios processos de formação 
e de construção identitária, talvez possa contribuir 
para conhecer melhor que quadros de referência 
utilizam quando intervêm com as respectivas popu‑
lações e como justificam o seu trabalho (para si, para 
os outros e para a sociedade em geral). 

Assim, as questões que orientam a investigação 
em curso não são estranhas ao meu próprio pro‑
cesso de autoconhecimento e de auto formação, 
alimentado na dinâmica entre a estabilidade, o incó‑
modo e a mudança. 

	 Que ligações estabelecem os Assistentes So‑
ciais entre os saberes teóricos e os saberes da 
prática? Ou seja, qual o relação com o saber 
académico? Que perspectivas sobre a interac‑
ção entre a formação inicial, a formação contí‑
nua formal e as aprendizagens experienciais e 
organizacionais?

	 Como se constrói uma “reflexividade crítica” 
no profissional e na profissão?  Ou seja, como 
se processa a “conquista do tempo pessoal” e a 
“transformação de perspectivas”?
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	 Como se forma a profissionalidade e a identidade 
profissional destes profissionais? Ou seja, quais 
as competências construídas — em que tempos, 
processos e contextos? Qual a relação do domí‑
nio profissional com o domínio familiar? E no 
“fim” do seu ciclo de vida profissional — que ba‑
lanços, que crises e que projectos?

A pesquisa já realizada aprofundou a problemá‑
tica do campo profissional onde se situa o Serviço 
Social, nomeadamente as suas evoluções e parado‑
xos e o modo como se relaciona com a Formação 
de Adultos, na linha da Educação Permanente. Do 
ponto de vista metodológico, fez‑se um percurso 
onde o ponto de partida foi o de pesquisar referen‑
ciais que permitissem uma ancoragem, a partir da 
qual seria possível definir uma estratégia metodoló‑
gica. O trabalho empírico, ainda de carácter explo‑
ratório, permitiu fazer a análise das entrevistas de 
inspiração biográfica, como instrumento de recons‑
trução das identidades narrativas. 

A concepção de identidade que orienta esta re‑
flexão perspectiva a acção humana como algo que se 
constrói na comunicação frente a frente, com os ou‑
tros, e não estritamente comandada pelas normas e 
valores sociais impostos, reconhecendo a participação 
activa dos sujeitos na construção da sua identidade. 

As características do trabalho social explicam, 
em parte, a dificuldade estrutural que os assistentes 
sociais têm em descrever o que fazem, dificuldade 
que se relaciona com a construção das práticas, nas 
quais a construção do objecto se encontra profun‑
damente ligada às estratégias de acção. 

As actividades do Serviço Social desenvolvem‑se 
no registo da relação (Dubet, 2002) e da linguagem. 
Enquanto prática simbólica, a sua acção inscreve‑se 
na articulação de quatro domínios, identificados por 
Autés (1999, p. 246), “subjectividade, identidade, 
palavra, vínculo social: o trabalho social encontra
‑os no limite”. 

Sendo o campo profissional do Serviço Social 
atravessado por paradoxos, controvérsias e alguma 
constância entre um humanismo cristão e uma “crí‑
tica anticapitalista romântica”, será, cada vez mais 
importante alimentar a reflexão, quer sobre as suas 
narrativas históricas, quer sobre os fins e os meios 
utilizados, bem como sobre as suas implicações, tan‑
to para a sociedade, como para o corpo profissional. 

A Autoformação na relação  
com o Saber

Um dos princípios definidos, nesta nova epistemo‑
logia da formação, é o de que se aprende em todos 
os lugares e circunstâncias da vida, intencionalmen‑
te ou não, sendo as aquisições escolares formais 
(que continuam a validar os conhecimentos) ape‑
nas uma parte reduzida do saber global (ser, pensar, 
fazer, sentir) que cada adulto possui, desenvolve e 
constrói. 

Neste âmbito, essa perspectiva é sobretudo uma 
crítica a uma concepção de “acumulação de conhe‑
cimentos” e a defesa de uma maior inter‑relação en‑
tre a formação inicial e a formação contínua. Nesta 
perspectiva a formação constrói‑se “através de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e 
de (re) construção permanente de uma identidade 
pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa 
e dar um estatuto ao saber da experiência” (Nóvoa, 
1991, p. 23). 

Assim, parte‑se do conceito de que a produção 
da vida, através da apropriação dos processos de 
formação, acompanha as mudanças e a produção da 
profissão de Assistente Social. 

Esta perspectiva abre enormes potencialidades, 
nomeadamente no que respeita a um recente campo 
de pesquisa que procura entender os saberes ad‑
quiridos pelos adultos em contexto de trabalho, ou 
em contextos não‑formais ou informais, com uma 
especial atenção ao papel da experiência reflectida 
e ao papel do sujeito no “controle” do seu próprio 
processo de formação. 

No campo das Ciências da Educação, que assu‑
mi como porta de entrada na investigação em curso, 
interessa‑me particularmente a articulação entre o 
social e o psicológico, através da apreensão de trajec‑
tórias individuais e colectivas, encaradas simultane‑
amente como puzzles, focados na questão de saber 
como os indivíduos aprendem e como a temporali‑
dade se relaciona com a mudança e a aprendizagem. 

A escolha, dentro dos adultos possíveis, de As‑
sistentes Sociais, prendeu‑se com razões endóge‑
nas (porque sendo pares talvez possa compreen‑
der e compreender‑me melhor, num processo que 
também pretende ser de autoformação) e razões 
exógenas — porque, numa altura de definhamento 
do Estado‑providência e das respectivas políticas 
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sociais, com consequências nomeadamente ao ní‑
vel das práticas e do emprego destes profissionais, 
procura‑se entender que “profissão” é esta que, 
apesar de tudo, construiu uma história, diversificou
‑se e equaciona actualmente possibilidades de futu‑
ro, para além da utopia impossível de humanizar um 
capitalismo, cada vez menos humanizável. 

Na óptica de Lesne e Minvielle (1988), a for‑
mação, entendida como processo organizado e in‑
tencional, corresponde a um aspecto particular e 
parcelar de um processo contínuo e multiforme de 
socialização que coincide com a trajectória profis‑
sional de cada um. Assim, a produção (e a mudança) 
das práticas profissionais remete para o processo de 
socialização profissional, vivido nos contextos de 
trabalho, em que coincidem, no espaço e no tempo, 
uma dinâmica formativa e um processo de constru‑
ção identitária. 

Historicamente, a profissão do Assistente Social 
“não foi reconhecida e identificada por contribuir 
para a produção de um saber específico, mas pelo 
modo como intervinha nas situações sociais, como 
desempenhava as atribuições institucionais e a polí‑
tica do serviço onde se inseria, privilegiadamente as‑
sociada às políticas sociais” (Martins, 1999a, p. 48). 
Acrescentando a mesma autora que “não se esperava 
que os assistentes sociais dominassem os fenómenos 
e processos sociais e participassem na produção de 
conhecimentos, mas que agissem e fossem interven‑
tores com o conhecimento produzido pelas ciências 
sociais. O profissional de serviço social é, assim, con‑
cebido para agir e não para produzir conhecimentos, 
inserindo‑se na divisão social do trabalho, que separa 
produtores do conhecimento e interventores na reali‑
dade social” (Martins, 1999a, p. 48). 

Com o modelo tecnicista do Serviço Social, nos 
anos 60 e 70, são pedidas aos Assistentes Sociais 
formas de intervenção que constituam respostas 
novas ao agravamento das questões sociais. São de 
destacar as intervenções ao nível do desenvolvimen‑
to de novas competências como as de planificação e 
do estudo/investigação das comunidades. 

A formação inicial dos assistentes sociais, em‑
bora tenha sofrido influências de épocas, modelos 
e contextos diferentes, assentou de uma forma ge‑
nérica, até meados dos anos 80, sobretudo em con‑
ceitos, apresentação de produtos e resultados do 
processo de investigação em diferentes áreas das 

ciências sociais. Contudo, sem ultrapassar o pata‑
mar da transmissão dos resultados da produção e 
das divulgações destas ciências, já que o assistente 
social não era formado para investigar, e menos ain‑
da para dominar o próprio processo de construção 
do conhecimento. 

Segundo a perspectiva do Movimento de Educa‑
ção Permanente, é possível ultrapassar as restrições 
das concepções baseadas numa abordagem racional 
da ciência, que considera que o conhecimento se 
baseia em certezas, e em referências fixas e univer‑
sais, procurando o conhecimento “objectivo” e o 
“domínio do mundo ao serviço do desenvolvimento 
do homem”. 

À luz do paradigma hermenêutico e interpreta‑
tivo, toda a acção humana é portadora de sentido e 
só pode ser compreendida e interpretada a partir de 
contextos históricos e culturais, valorizando o co‑
nhecimento como local e particular. 

A propósito será de interesse convocar as pala‑
vras de Rui Canário na abordagem daquilo que mu‑
dou na formação entre os anos 70 e 90, “No que se 
refere à formação, a mudança fundamental reside na 
passagem do modelo da qualificação para o modelo 
da competência. Estamos, segundo Carré e Gaspar 
(1999, p. 7), diante de uma autêntica ‘mutação cul‑
tural’ que, em menos de trinta anos, permitiu a tran‑
sição de uma ‘visão social e humanista da educação 
permanente’ para uma visão ‘económica e realista da 
produção de competências’. Se o modelo da qualifi‑
cação, corresponde a um nível preciso de formação, 
o modelo da competência remete, nos anos 90, para 
um requisito de empregabilidade” (2000, p. 37).  
E acrescenta “É ao nível da relação com o saber e 
da relação de poder que se situam as escolhas edu‑
cativas fundamentais e se justifica falar de inovação 
e analisar e discutir o ‘como’ e o ‘por quê?’. Pro‑
duzir, por um lado, um acréscimo de pertinência e, 
por outro, um acréscimo de democracia emergem, 
hoje, como os eixos finalizantes e estruturantes da 
produção de inovações na educação e na formação” 
(Canário, 2000, p. 45). 

Resta saber se o movimento de qualificação dos 
profissionais de Serviço Social (ao nível académi‑
co e profissional) está a resultar em práticas mais 
qualificadas e em mudança organizacional, no sen‑
tido de também, elas próprias, se tornarem mais 
aprendentes. 
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Com a influência das perspectivas e das produ‑
ções da Escola de Chicago, com as mudanças ocor‑
ridas no pós 74 no grau académico e suas variadas 
implicações, e com o crescimento, nos anos 90, de 
organizações que têm por objectivo a investigação 
em Serviço Social, estão criadas condições para que 
a investigação, nas suas diversas manifestações, pos‑
sa contribuir para a afirmação e identidade do Ser‑
viço Social português. 

Para ilustrar estas posições recorro à reflexão so‑
bre as sinopses das entrevistas realizadas a três As‑
sistentes Sociais, entre Março e Agosto de 2006, das 
quais resultaram narrativas centradas nos respecti‑
vos percursos profissionais. 

Parece ter ficado claro em todas as narrativas o 
significado das aprendizagens ao longo da vida pro‑
fissional, do ponto de vista formal (com a procura 
de formação pós‑graduada, ou de uma segunda 
licenciatura), e do ponto de vista não formal e in‑
formal, onde os entrevistados referem as aprendiza‑
gens realizadas com os pares, nos contextos e com 
os outros agentes em presença. 

Estes percursos de formação contínua nem sem‑
pre são percepcionados pelos entrevistados como 
fontes de conhecimento, como refere um dos entre‑
vistados a propósito da tomada de consciência que 
fez quando frequentava o Mestrado: “foi um bocado 
aprender e perceber que uma pessoa aprendeu mui‑
to mais durante os percursos profissionais do que 
pensa. (…) E no meio daquele pessoal todo fiquei 
estupefacto. Sempre sabia mais do que pensava”. 

Por outro lado, a fragilidade teórica do Serviço 
Social é abordada pelos três entrevistados como um 
handicap. 

Diz Rita1, outra entrevistada: “(…) e depois têm 
uma coisa complicada que é terem a mania que sa‑
bem tudo. A gente não sabe de tudo. Dá uma pin‑
celada. E talvez por isso é que sabemos tão pouco 
de nada”. 

Fernando2, por seu lado, critica o empirismo da 
profissão: “É‑se prático naquele sentido em que se 
faz um conjunto de tarefas, e pomos toda a gente a 
mover, não sabemos para quê, para onde”. 

O pressuposto aqui utilizado é o de que os pro‑
cessos de formação não são independentes da his‑
tória de vida dos sujeitos, e o “formar‑se” decorre 
em estreita ligação com esta e com os saberes e a ex‑
periência global que as pessoas detêm e conseguem  

mobilizar na sua formação. Para Claude Dubar 
(1997), é notória a importância do desempenho 
profissional como o pólo decisivo do processo de 
produção da profissionalidade, sendo o processo de 
construção identitária, nesta perspectiva, o resultado 
do confronto entre o percurso biográfico e um con‑
texto de acção empírica. 

Se defendermos que o problema da mudança 
(individual e colectiva) das práticas profissionais é, 
acima de tudo, um problema de socialização pro‑
fissional, então, essa mudança supõe o desenvolvi‑
mento, no contexto de trabalho, de uma dinâmica 
formativa e de construção identitária que corres‑
ponde a reinventar novas modalidades de sociali‑
zação profissional, sendo que essa reinvenção só é 
possível na acção. Donde resulta que os processos 
formativos passam a instituir‑se como processos de 
intervenção nas organizações de trabalho (Canário, 
1998, p. 19). 

Nesta perspectiva, importa aos assistentes so‑
ciais, como diz o ditado popular “não deitar fora a 
criança com a água do banho”, ou seja, apesar da 
recente legitimação de um saber conquistado por 
via académica, não esquecer o domínio da aprendi‑
zagem experiencial que é perspectivada no sentido 
“de uma capacidade para resolver problemas, mas 
acompanhada por uma formação teórica e/ou de 
uma simbolização” (Josso, 1989, p. 163). 

Evidencia‑se assim o estatuto que se atribui à ex‑
periência no processo de aprendizagem e formação, 
já não como mero lugar de aplicação de saberes te‑
oricamente adquiridos ou como material facilitador 
da codificação de saberes disciplinares, mas sim de 
a considerar, quando reflectida, como fonte e produ‑
tora de aprendizagens, na medida em que ao reconhe
cer‑se e ao valorizar‑se o que a experiência ensina, se 
lhes atribui valor de conhecimento e se possibilita a 
produção de saber(es) (Couceiro, 1994). 

A construção da 
identidade profissional

Tomo como referente, uma definição de Identidade 
como o resultado simultaneamente estável e provi‑
sório, individual e colectivo, subjectivo e objecti‑
vo, biográfico e estrutural, dos diversos processos 
de socialização, que conjuntamente constróem os 
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indivíduos e definem as instituições (Dubar, 1991). 
Nesta concepção, a Identidade incorpora as repre‑
sentações do sujeito sobre si próprio e sobre os ou‑
tros e, nesse sentido, é construída numa dinâmica 
de interacção permanente na qual intervêm as re‑
presentações de si e o olhar do outro (Dubar, 1997). 

O conceito de identidade aponta, assim, para 
uma interacção dinâmica entre o indivíduo e o seu 
grupo de pertença e, paralelamente, para a repre‑
sentação que possuem do grupo e da sua posição 
social no seu interior. 

A Identidade Profissional, por sua vez, designa 
simultaneamente a imagem que o indivíduo possui 
de si próprio e a forma como se define por referên‑
cia às instâncias que o rodeiam, designadamente 
ao grupo de pertença (Dubar, 1998). O espaço de 
trabalho traduz‑se numa recursividade permanente 
entre as dimensões individuais e sociais da Iden‑
tidade. Segundo Sainsaulieu (1997), a Identidade 
constitui‑se como um campo de investimento (das 
práticas, do trabalho, dos saberes, da relação), no 
decurso do qual se registam transacções entre o in‑
divíduo e a sociedade. 

Sendo a profissão de assistente social muito 
permeável (quase camaleónica), os desempenhos 
profissionais têm sofrido profundas mudanças, na 
tentativa de gerar valor (e reproduzir valores) para 
cada circunstância e tempo histórico. 

Os conhecimentos e os seus valores são retirados 
de campos diferentes, constituindo um referencial 
profundamente ecléctico mas, as mais das vezes, 
comprometido com a manutenção da ordem social. 

No trabalho empírico realizado, ainda de carácter 
exploratório e, especificamente sobre a(s) identi
dade(s) da profissão, o leque de posições é variado, 
embora não revele antagonismo. 

Um dos entrevistados, Fernando, diz: “O Servi‑
ço Social é uma coisa tão aberta, tão humanista que 
acaba por se esboroar. Não tens suporte nenhum, 
o pessoal agarra‑se aonde?” e acrescenta “O Servi‑
ço Social não me deu grandes modelos. Se calhar, 
se tivesse tido modelos, aonde é que poderíamos 
ter ido!”. 

Rita refere “(…) que se há coisa que define o 
nosso campo é a mistura, é o estar por dentro. Se 
a gente não conseguir estar por dentro, estar próxi‑
mo, não agarra nada”. 

Maria3 refere, numa abordagem mais individua‑
lizada, que “(…) na mesma linha que me fez optar 
pelo Serviço Social, ou seja, provocar que as pessoas 
sejam donas de si próprias. Provocar que as pesso‑
as tenham direito ao seu projecto de vida. Provocar 
que as pessoas sintam as contrariedades como pro‑
visórias e não definitivas”. 

Nas duas mulheres entrevistadas a identidade pro
fissional parece ter contribuído fortemente para os 
seus processos de construção pessoal; o mesmo não 
parece ter sucedido com o entrevistado Fernando. 

Aliás, Rita refere‑o de uma forma explícita: “A 
gente mesmo que não esteja a trabalhar, mesmo que 
esteja de férias… pois é, a gente tem isto colado à 
pele. Para onde quer que vá, não consegue ver por 
outros olhos”. 

A construção da Identidade é, neste sentido, um 
processo de transacções objectivas e subjectivas. 
As transacções objectivas (onde predomina a atri‑
buição) procuram acomodar a identidade para si à 
identidade para o outro. As subjectivas (ou internas 
ao indivíduo) variam entre a necessidade de man‑
ter identificações anteriores e o desejo de construir 
para si novas identidades no futuro. 

Nesta perspectiva, a identidade construída pelo 
indivíduo no decurso do processo de socialização 
pode ser analisada alternadamente como produto 
interiorizado das condições sociais anteriores objec‑
tivas e como expressão dos desejos particulares mais 
subjectivos, mas é necessariamente marcada pela du‑
alidade entre o processo biográfico e o relacional. 

Em todas as entrevistas apareceram situações 
de “empowerment” nos próprios percursos pro‑
fissionais, muitas vezes traduzidas na mobilidade 
profissional, em busca de contextos e de desempe‑
nhos mais satisfatórios e num certo sentimento de 
autonomia, como profissionais. Por outro lado, as 
imagens positivas superam as negativas, em todas 
as entrevistas. 

Contudo, quando generalizam nas suas narrati‑
vas e falam dos outros, os três entrevistados argu‑
mentam com situações/sentimentos de falta de po‑
der e autonomia. 

Maria refere: “Mas tenho muita pena da apro‑
priação que o Estado fez da profissão. Porque pen‑
so que isso empobrece. (…) Tornou os Assistentes 
Sociais funcionários”. 
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Rita usa metáforas passivas de “mata‑borrão” e 
de “virose”, como se a profissão deixasse uma redu‑
zida margem de opções: 

Acho que uma das nossas características é ser um bo‑
cado “mata‑borrão”. O Serviço Social, é assim uma 
virose que a gente apanha e que nunca mais cura. 
Depois vão aparecendo os sintomas, umas vezes dá 
tosse, outras vezes dá dor de garganta, mas está cá 
— é uma virulência acumulada. 

Fernando refere: 

Nós temos sido manipulados, é o elo mais fraco, temo
‑nos deixado manipular em termos políticos, e não se 
tem batido o pé… 

Depois também tem a ver com uma cultura… da 
consensualidade… a todo o custo. Não se criam rup‑
turas… 

Nesta sequência, não resisti a associar o conceito 
de “não‑lugares”4 à possibilidade de que a profissão 
de Assistente Social se torne uma “não‑profissão”, 
tendo‑se apenas a si própria por referência, sem 
atender ao compromisso com uma dimensão ética, 
histórica e política e com um modelo de sociedade 
comprometido com os princípios de direitos huma‑
nos e de justiça social. 

O que é novo não é que o mundo não tenha, ou tenha 
pouco, ou menos, sentido, é antes que experimente‑
mos explícita e intensamente a necessidade quotidia‑
na de lhe dar um: dar um sentido ao mundo, e não 
a certa aldeia ou a certa linhagem. Esta necessidade 
de dar um sentido ao presente, senão ao passado, é a 
contrapartida da superabundância de acontecimen‑
tos que corresponde a uma situação que poderíamos 
dizer de “sobremodernidade”, a fim de darmos conta 
da sua modalidade essencial: o excesso (Augé, 2005, 
pp. 28‑29). 

Este “excesso” de que fala Augé, com teorias, 
acontecimentos, coisas, perspectivas, fontes de in‑
formação, etc., nas suas diferentes modalidades, 
acentua paradoxos e institui a complexidade. Para 
este autor, o défice simbólico, o excesso de imagens 
conduzem ao desaparecimento do “pensamento 
do outro e, nomeadamente, à ocultação do conflito 

substituído pelo consenso e pelo seu reverso, a “ex‑
clusão”. 

Como refere Sousa Santos (2005), o excesso de 
teorias em desequilíbrio sobre o que ainda está, 
constitui em simultâneo um déficit teórico e um 
grande desafio. Em todo o processo senti o cruza‑
mento desse déficit e desse desafio mas, como apro‑
ximação inicial, procurei deixar‑me interrogar pelos 
contributos teóricos dos vários autores e pelas nar‑
rativas das pessoas entrevistadas. 

A Profissionalização

A permanência da relação de ajuda como princípio 
fundador da Identidade do assistente social tem sido 
uma constante mesmo depois da prática do Serviço 
Social se inserir no âmbito das políticas sociais, as 
quais têm por base o modelo democrático ancorado 
nos direitos do Homem — um homem‑cidadão, ago‑
ra visto como sujeito portador de direitos e deveres.

No movimento interno de construção de no‑
vas identidades profissionais, o Serviço Social 
reaproxima‑se das Ciências Sociais e avalia as suas 
capacidades para se reposicionar na inevitabilidade 
da partilha do processo de intervenção social, sem 
“territórios de intervenção protegidos”. 

Com base nas sucessivas crises da sua trajectória, 
e na medida em que se afasta da identidade que o es‑
tigmatizou como mediador de um pensamento con‑
formista, o Serviço Social recupera hoje diversidade 
interna e oportunidades de construção de novas for‑
mas de participação no processo de mudança social. 

Para que uma ocupação possa chegar ao esta‑
tuto de profissão, existem várias dimensões a ter 
em conta, designadamente: “a sua história, o seu 
conhecimento teórico e prático transmitido longi‑
tudinalmente, a formação de base e especializada 
ao longo da vida, a sua legitimidade em termos da 
regulamentação da actividade e aceitação pela socie‑
dade” (Carvalho, 2003, p. 39). 

O Serviço Social possui uma história e uma for‑
mação específica, mas a questão dos seus saberes es‑
pecíficos e da sua legitimidade continua problemática 
e longe de consensos, dentro e fora do corpo profis‑
sional. Daí que ainda não seja pacífico o seu estatuto 
de profissão e, menos ainda, o seu estatuto de disci‑
plina. No pressuposto de que os conceitos nunca são  



neutros, ficam estes dependentes da ancoragem teóri‑
ca que se faz, o que também servirá para defender se o 
Serviço Social é, ou não, uma profissão. 

Uma abordagem sociológica de “profissão” faz
‑nos recuar para os tempos da Revolução Industrial, 
onde o termo era utilizado para contrapor à designa‑
ção de “artesão”. Até então, com frequência, um de‑
terminado produto era completamente concebido e 
realizado por alguém que dominava todo o proces‑
so de produção. Com a crescente divisão social do 
trabalho, assiste‑se a uma crescente especialização 
que multiplicou as profissões e as organizações. 

As teorias funcionalistas, distinguindo profis‑
são de ocupação, defendem o conceito de profissão 
quando existe organização de uma comunidade re‑
conhecida, ocupando uma posição social e/ou orga‑
nizacional elevada e com uma formação longa. 

Apesar de existirem especificidades tipológicas 
na caracterização da profissão, podem identificar
‑se, segundo Dubar (1997), como pontos comuns 
a existência: de princípios éticos e deontológicos 
para a regulação da actividade profissional; de sa‑
ber científico, como garantia da competência e da 
especialização de um grupo profissional. Estes prin‑
cípios e estes saberes serviriam, em simultâneo, para 
proteger o campo, fazendo de barreira à entrada in‑
discriminada de indivíduos para a profissão. 

Os defensores das teorias interaccionistas, por 
sua vez, colocam a socialização no centro da análi‑
se das realidades de trabalho e distinguem‑se por 
caracterizarem as profissões pela valorização das 
interacções dinâmicas, ao considerarem a biografia 
e a interacção como elementos importantes, consi‑
deram também que as actividades de trabalho são 
processos, ao mesmo tempo, de relações dinâmicas 
com os outros e subjectivamente significativos. 

Estes processos incluem aspectos relativos ao sa‑
ber, com a institucionalização do saber formal, e ao 
poder, através de formas de controlo do/no trabalho. 

Segundo Dubar (1997), no sentido de construir e 
fazer reconhecer uma profissão, podem identificar‑se 
duas vias históricas de relação entre poder e saber:

•	 Através da iniciativa do Estado que cria os “títulos 
escolares” e regula o acesso a estatutos sociais de 
grupos profissionais em situação de monopólio;

•	 Através da acção colectiva de elites sociais, que 
fazem reconhecer uma disciplina dotando‑a de 

dispositivos cognitivos e práticos e obtendo dos 
poderes políticos o monopólio de um mercado 
para a profissão. 

Claramente, na história da profissão de Serviço 
Social, se percebe que estas vias não se excluem mu‑
tuamente, quanto muito desencontram‑se no tempo. 

No caso, e dada a particularidade da situação 
portuguesa, é difícil dizer onde acaba a acção das 
elites e começa a do Estado. 

Se, do ponto de vista histórico, se pode referir 
que a construção e o reconhecimento da profissão 
se processou numa primeira fase pela pressão das 
elites e só mais tarde o Estado regulou a titulação, 
também se verifica (aliás, o que não é um exclusivo 
do Serviço Social) a grande importância do Estado 
como actor preponderante no seu processo de nas‑
cimento e desenvolvimento, designadamente nos 
aspectos ligados à sua emergência, reconhecimento, 
legalidade, mercado de trabalho, poder, prestígio e 
às orientações políticas que a podem favorecer ou 
desqualificar (Negreiros, 1993). 

Tal como noutras profissões, a profissão de As‑
sistente Social poderá ser caracterizada sobretudo 
por três dimensões interrelacionadas e em constan‑
te evolução: I) a profissionalização, enquanto pro‑
cesso sócio‑histórico de transformação de uma ocu‑
pação em profissão socialmente reconhecida; II) a 
profissionalidade, enquanto conjunto articulado 
de saberes, saberes‑fazer e atitudes requeridas pelo 
exercício profissional; III) o profissionalismo que 
remete para princípios éticos e valores orientadores 
do trabalho profissional (Estrela, 2002). 

A mobilização dos conceitos de profissão e cam‑
po profissional é importante para situar historica‑
mente a profissão de serviço social e compreender 
as dinâmicas de recomposição do grupo actual‑
mente designado de “trabalhadores sociais”, no 
qual se incluem diversas actividades profissionais, 
diferentes formações e diferentes qualificações (Ion 
& Tricart, 1985). 

Costa e Silva (2007) considera o trabalho social 
como um espaço duplo, pela relação com o seu 
objecto e pela norma que o informa. Por um lado, 
porque tem por missão dizer o que a sociedade 
não pode ou não quer ouvir, mostrar o que ela não 
quer ver, por outro lado, porque é mandatário das 
instituições e o representante das populações. Em 

28 	 sísifo 6 | isabel passarinho | assistente social — percursos e construção identitária



síntese, deveria conjugar a resposta aos pedidos di‑
rigidos aos serviços e a pura relação intersubjectiva, 
posições muitas vezes incompatíveis. 

Os saberes teóricos e práticos  
no exercício profissional

Procuro distanciar‑me dos dualismos correntes na 
categorização da profissão e considero que os objec‑
tos do conhecimento se constroem pela fecundação 
mútua entre pensar e agir e que as possibilidades 
teóricas se ampliam, cada vez que pensam critica‑
mente a realidade vivida. 

Ao reflectir sobre as relações (muitas vezes ten‑
sas e eivadas de contradições e tentativas de domí‑
nio) entre saberes provenientes das teorias e saberes 
situados na prática profissional confrontei‑me com 
a necessidade de distinguir “prática” de “acção”. 

Entendendo a acção como o conjunto de com‑
portamentos observáveis que emergem da prática 
(Jarvis, 1987), entende‑se, por sua vez, a prática 
como um sistema complexo de interacções, ocor‑
ridas num dado meio, que por sua vez enquadra a 
acção e a contextualiza com um conjunto de símbo‑
los, através dos quais lhe confere uma significação. 
A prática implica a ocorrência de uma experiência 
e apela à produção de novos saberes, na medida em 
que é um campo de interacções, de conflitos, de juí‑
zos de valor, de jogos de poder e de transformações 
pessoais e colectivas. Como refere Schon (1996), 
existe um saber oculto no agir profissional que só a 
prática permite formalizar. 

No rasto de Barbier (1996), defende‑se que os sa‑
beres práticos não podem ser entendidos como um 
simples meio de adaptação dos conhecimentos às 
realidades e aos contextos, mas sim como um meio 
de reaprender de outra forma e de assimilar os co‑
nhecimentos anteriores através da sua mobilização 
na acção. Distingue o autor a coexistência de dois 
saberes teóricos: um saber normativo e um saber 
epistemológico. 

No caso dos assistentes sociais, se as relações en‑
tre os saberes da acção, aqueles que os interventores 
fazem nascer no dia‑a‑dia, e os saberes pedagógicos 
e normativos são relativamente fortes, pelo contrá‑
rio as relações com o saber científico são muito mais 
ténues, ou inexistentes. 

O saber pedagógico ao visar a transmissão e ao 
fazer abstracção de numerosos aspectos da prá‑
tica, em particular do que ela tem de tácita, cons‑
titui como que uma ilustração do saber prático e, 
deste ponto de vista, é um saber teórico. O saber 
normativo, nas suas formas mais elaboradas, propõe
‑se como um quadro teórico (no sentido doutrinal) 
para a prática, pelo que ambiciona canalizar e ante‑
cipar os desenvolvimentos futuros, mas está integra‑
do nos numerosos elementos do saber prático com 
o qual, para ser eficaz, tem de se compatibilizar. 

No limite, pode considerar‑se que os saberes 
práticos, os saberes pedagógicos e os saberes nor‑
mativos formam um só e mesmo saber, nutrido pelas 
experiências dos interventores. Mas este saber com‑
posto, altamente contingente e em parte tácito, tem 
finalidades operacionais e assemelha‑se pouco ao 
saber científico, sobretudo na medida em que este 
pretende ser um saber explicativo sobre o mundo 
“contabilizável”. 

Uma das visões actuais sobre o Serviço Social 
considera necessário redefinir a profissão, conju‑
gando aspectos dos modelos mais presentes, numa 
lógica de compreensão antropológica do homem. 
Esta visão não se resume à integração de conheci‑
mentos, defendendo a necessidade de um novo po‑
sicionamento, de uma ética comprometida com a 
empatia, isto é, com a compreensão e o respeito pe‑
las lógicas conceptuais dos sujeitos de intervenção. 

Outros autores, entre eles Desrumaux‑Zagro
dnicki, apontam o Serviço Social como uma “pro‑
fissão que tem por finalidade a produção de mudan‑
ças” (1998, p. 137), através do desenvolvimento de 
capacidades sociais. 

A dificuldade de reconhecimento das profissões 
do “social” prende‑se, segundo este autor, com a 
sua história (não nasceu de uma ciência, mas sim de 
ideologias) e com o facto de ser essencialmente uma 
prática (a formação privilegia a aprendizagem sobre 
o terreno, e o conjunto da profissão ainda evolui a 
partir do pragmatismo). 

Este mesmo autor propõe que, para que o Ser‑
viço Social se possa definir como profissão, deve 
dotar‑se de métodos de avaliação reconhecidos no 
plano científico. Mas nem esta qualificação científi‑
ca resolve a falta de conhecimentos integrados nem, 
por si mesma, a exposição de experiências parece 
ser suficiente para a produção de conhecimento. 
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Na actualidade ganharam expressão as correntes 
sistémicas que consideram que a intervenção so‑
cial implica decisões e actuações complexas e que é 
preciso articular os saberes teóricos mais genéricos 
com os saberes construídos na prática. Esta postura 
contribui para manter uma relação de externalidade 
entre a teoria e a realidade, ilustrada pela voz cor‑
rente entre muitos profissionais de que “a formação 
recebida é muito teórica”, o que pode significar que 
as teorias são pouco válidas para resolver os proble‑
mas quotidianos. Esta posição evidencia sobretu‑
do a ambiguidade (e por vezes a divergência) entre 
“compreender” e “controlar”, assumindo que os 
trabalhadores sociais têm uma grande necessidade 
de controlar a realidade e alguma dificuldade em li‑
dar com a desordem, o caos e o vazio. 

O compreender, ao invés, permite conectar a 
teoria com a prática, relacionando o conhecimen‑
to comum com o conhecimento teórico e com a 
experiência. Nesta perspectiva, talvez não seja ne‑
cessário prosseguir uma teoria e uma metodologia 
próprias, mas antes ordenar os conhecimentos em 
teorias já existentes e produzir novo conhecimento 
a partir de uma investigação de campo, que desen‑
volva conceitos sensibilizadores numa dinâmica 
transdisciplinar. 

Conclusão

Iniciei esta reflexão com uma questão que permane‑
ce em aberto mas que, pelo caminho, permite acres‑
centar outras interrogações: Qual é o objecto do 
Serviço Social? Mediante que processos se constrói 
o seu conhecimento e a sua prática?

Na tentativa de resposta a estas questões encon
tra‑se com frequência alguma confusão entre “o 
quê” (problema social, necessidade social), o 
“quem” (indivíduo desajustado, homem oprimido 
e explorado) e o “onde” (área de interacção entre o 
indivíduo e o meio), dando a todos estes termos a 
categoria de objecto, dependendo do momento his‑
tórico, da área geográfica e/ou da ideologia. 

Apesar destes termos serem elementos consti‑
tuintes para a construção do objecto, são aspectos 
parciais de uma realidade que envolve o sujeito con‑
temporâneo, e que se pode sintetizar no conceito de 
“mal‑estar”. 

O estado de carência, os problemas sociais actu‑
ais, a falta de cobertura das necessidades em mui‑
tos grupos da população constitui apenas a ponta 
do iceberg. É a parte visível de um projecto social 
fundamentado na assimetria de poder e de acesso 
aos bens materiais, culturais e sociais da maior parte 
dos cidadãos do mundo. A produção e reprodução 
destas condições é o que gera este “mal‑estar” de 
que não podem fugir os indivíduos, na sua condição 
de sujeitos interdependentes. 

Então, a proposta de novo objecto é formalizada 
da seguinte maneira: “todos os fenómenos relacio‑
nados com o ‘mal‑estar’ psicossocial dos indivíduos, 
ordenado segundo a sua génese sócio‑espacial e as 
suas vivências pessoais” (Zamanillo, 2001, p. 141). 

Certamente, como refere Dubar, “a questão 
social ainda não foi resolvida e antes de mais é ne‑
cessário que ela o seja. É inteiramente verdade e é 
crucial colocá‑la no centro das políticas públicas. 
(…) Então, só resta este processo lento, tortuoso e 
frequentemente decepcionante, que consiste em re‑
alizar políticas sociais eficazes que facilitem a cons‑
trução de sujeitos em aprendizagem, mas também 
que ajam colectivamente para que se convertam em 
emancipação social” (2006, p. 184). 

A prática profissional, para deixar de ser tida 
como “repetitiva, pragmática ou empirista”, precisa 
que os profissionais saibam articular os saberes prá‑
ticos, normativos e pedagógicos e vincular as inter‑
venções no quotidiano a um processo de constru‑
ção e desconstrução permanente das categorias que 
permitem a crítica e a autocrítica do conhecimento 
e da intervenção. 

Mas, no processo de construção do Serviço So‑
cial (disciplina e prática), subsiste o problema da 
segmentação entre a teoria e a prática, não obstante 
o reconhecimento da necessidade de uma episte‑
mologia integrada que proporcione uma estrutura 
teórica significativa para a intervenção. 

Donald Schon (1996) aborda a questão do ponto 
de vista de um “dilema entre o rigor e a pertinência” 
e utiliza uma metáfora muito interessante para ex‑
pressar a distinção entre “os profissionais das terras 
altas” (os que optam por uma prática profissional 
estritamente técnica e podem fazer um uso eficaz 
das teorias e das técnicas provenientes da pesquisa) 
e os “profissionais das terras baixas” (aqueles que se 
comprometem deliberadamente com os problemas 
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complexos mas cruciais e que, se lhes pedirmos para 
descreverem os seus métodos de investigação, falam 
de experimentação, de tentativa e erro, de intuição e 
de improviso). A propósito, Schon identifica como 
duas fontes do referido dilema “entre o rigor e a 
pertinência”: precisamente o poder da racionalida‑
de técnica, entendida como uma “epistemologia da 
prática” que é dominante; e a emergência, cada vez 
mais forte, de certas zonas indeterminadas da prática 
que saem das categorias da racionalidade técnica. 

O modelo da racionalidade técnica, neste aspec‑
to dos saberes profissionais, influenciou muito a 
nossa opinião tanto sobre as profissões, como sobre 
as relações institucionais entre a pesquisa, a educa‑
ção e a prática profissional. Segundo este modelo, a 
actividade profissional é uma forma de resolver pro‑
blemas práticos, através da aplicação das teorias e 
das técnicas científicas. 

Visto nesta perspectiva, o que define as profis‑
sões é a procura de adaptar os seus meios aos fins 
que prosseguem, utilizando a técnica de resolução de 
problemas numa base assente num saber científico 
especializado. Nesta concepção, dificilmente se pode 
defender que o serviço social seja uma profissão. 

Mas, para já, o conceito de “saber tácito” de 
Michael Polanyi (1967) é útil para reconhecer que 
quando se aprende a utilizar uma “ferramenta” (por 
exemplo, saber “ler” os sentimentos no rosto de al‑
guém, ou conseguir mobilizar um grupo, sem con‑
seguir explicar muito bem como), isso faz com que 
o nosso conhecimento inicial adquira uma maior 
densidade em resultado do efeito produzido sobre 
os outros presentes na intervenção. 

A tradicional dicotomia entre “os que sabem” e 
“os que fazem”, ilustrada durante anos no campo 
profissional pelo divórcio entre académicos (maiori‑
tariamente provenientes dos campos da Sociologia e 

da Economia) e práticos (maioritariamente Assisten‑
tes Sociais), está hoje bastante mais esbatida, quer 
pela diversificação de intervenientes presentes no 
campo de intervenção, quer porque os papéis de uns 
e outros estão menos estereotipados e já existem boas 
práticas de profissionais reflexivos, quer do lado dos 
mais empiristas, quer do lado dos mais teóricos. 

Schon defende que, quando alguém reflecte 
sobre a sua acção, torna‑se um pesquisador num 
contexto da prática e pode edificar uma nova teo‑
ria daquele caso particular. Neste processo não de‑
pende de categorias retiradas de teorias e técnicas 
preestabelecidas, nem da separação entre os meios 
e os fins instituída nas dicotomias da racionalidade 
técnica. Não precisa de separar a teoria da prática, 
para construir novas categorias de análise e novas 
abordagens aos fenómenos em causa. 

A via da reflexividade profissional é potencial‑
mente uma das saídas para articular saberes con‑
ceptuais e práticos na profissão de Serviço Social. 
Mas, como refere Dubar (2006, p. 192). “A identi‑
dade pessoal não se pode reduzir à reflexividade”, 
porque o “Eu narrativo” é uma história que cada 
um conta de si, para si e para os outros, simultane‑
amente, na procura de “dar um sentido” à sua vida 
e na tentativa de que tenha um significado compre‑
ensível para o outro. Nesta perspectiva, relembro as 
três tendências que Dubar (2006) define com inci‑
dências identitárias importantes: “o trabalho como 
resolução de problemas”, “o trabalho como realiza‑
ção de competências” e “o trabalho como relação 
de serviço”. 

É assim, através da análise tipológica, que pre‑
tendo aprofundar a investigação em curso, na pro‑
cura de compreender os modos de reinterpretação 
das referências e dos processos de construção iden‑
titária de uma profissão. 
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Notas

1. Nome fictício. 
2. Nome fictício. 
3. Nome fictício. 
4. Conceito de Marc Augé (2005, p. 74) que 

refere a propósito “A viagem constrói uma rela‑
ção fictícia entre o olhar e a paisagem. E, se chama‑
mos ‘espaço’ à prática dos lugares que define espe‑
cificamente a viagem, devemos ainda acrescentar 
que há espaços em que o indivíduo se experimenta 
como espectador sem que a natureza do espectá‑
culo para ele conte realmente. Como se a posição 
de espectador constituísse o essencial do espectá‑
culo, como se, em última análise, o espectador (…) 
fosse para si próprio o seu próprio espectáculo. 
(…) O espaço do viajante será assim o arquétipo 
do não‑lugar. (…) estamos em condições de redes‑
cobrir a evocação profética de espaços onde nem a 
identidade, nem a relação, nem a história fazem ver‑
dadeiramente sentido, em que a solidão se experi‑
menta como superação ou esvaziamento da indi‑
vidualidade, em que só o movimento das imagens 
deixa antever por instantes àquele que as vê fugir e 
que as olha a hipótese de um passado e a possibili‑
dade de um futuro”. 
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